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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : EDSON FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA BUESSIO TORRES - SP371387
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. PRISÃO PREVENTIVA. PORTE DE MUNIÇÃO DEHABEAS CORPUS

USO RESTRITO. REINCIDÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INSUFICIÊNCIA DE
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem

em habeas corpus, na qual se pleiteava a revogação da prisão preventiva por
suposta ausência de fundamentação idônea. O agravante sustenta que a prisão
cautelar foi mantida apenas com base na reincidência e na gravidade abstrata
do tipo penal imputado (porte de munição), sem demonstrar a periculosidade
concreta de sua conduta. Alega também possuir condições pessoais
favoráveis e questiona a proporcionalidade da medida. Requer a substituição
da prisão por medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva

está suficientemente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a
garantia da ordem pública; e (ii) determinar se há ilegalidade na manutenção
da custódia cautelar à luz do princípio da homogeneidade e da possibilidade
de aplicação de medidas alternativas à prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantia

da ordem pública, com base na gravidade concreta da conduta e na
reincidência do agravante, que ostenta condenações anteriores por tráfico de
drogas e posse/porte de munição de uso restrito.
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4. As condições pessoais favoráveis, como residência fixa e vínculos
familiares, não prevalecem sobre os elementos concretos que evidenciam a
periculosidade do agravante e justificam a necessidade da custódia cautelar.

5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, comprovada
a gravidade concreta da conduta e o histórico criminal do agente, é legítima a
prisão preventiva, sendo incabível o acolhimento de alegações genéricas ou a
aplicação do princípio da insignificância em contextos que revelem lesividade
real e risco social.

6. O princípio da homogeneidade é inaplicável à análise da prisão
preventiva antes da definição da pena final, pois não é possível prever, no
curso do processo, qual será a pena efetivamente imposta ou seu regime
inicial de cumprimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva encontra respaldo no art. 312 do CPP quando

fundamentada em elementos concretos, como a reincidência e a gravidade da
conduta, não se revelando desproporcional ou desnecessária.

2. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a
custódia cautelar, quando evidenciado risco concreto à ordem pública.

3. O princípio da homogeneidade não se aplica à análise da
legalidade da prisão preventiva, por ausência de certeza sobre a pena e o
regime a serem aplicados na sentença.

4. Medidas cautelares alternativas são inadequadas quando
insuficientes para conter a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. As condições pessoais favoráveis, como residência fixa e vínculos
familiares, não prevalecem sobre os elementos concretos que evidenciam a
periculosidade do agravante e justificam a necessidade da custódia cautelar.

5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, comprovada
a gravidade concreta da conduta e o histórico criminal do agente, é legítima a
prisão preventiva, sendo incabível o acolhimento de alegações genéricas ou a
aplicação do princípio da insignificância em contextos que revelem lesividade
real e risco social.

6. O princípio da homogeneidade é inaplicável à análise da prisão
preventiva antes da definição da pena final, pois não é possível prever, no
curso do processo, qual será a pena efetivamente imposta ou seu regime
inicial de cumprimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva encontra respaldo no art. 312 do CPP quando

fundamentada em elementos concretos, como a reincidência e a gravidade da
conduta, não se revelando desproporcional ou desnecessária.

2. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a
custódia cautelar, quando evidenciado risco concreto à ordem pública.

3. O princípio da homogeneidade não se aplica à análise da
legalidade da prisão preventiva, por ausência de certeza sobre a pena e o
regime a serem aplicados na sentença.

4. Medidas cautelares alternativas são inadequadas quando
insuficientes para conter a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDSON FERREIRA DOS
SANTOS contra decisão de fls. 61-64, que denegou a ordem de habeas corpus pleiteada.

Sustenta a parte agravante que a manutenção de sua prisão preventiva é
carente de fundamentação idônea, pautando-se unicamente na reincidência e na
gravidade abstrata do tipo penal, sem demonstrar concretamente a periculosidade e o
risco que sua liberdade poderia oferecer.

Argumenta que o crime imputado, porte de munição, é de perigo abstrato e
não envolve violência ou grave ameaça à pessoa, sendo desproporcional a decretação da
prisão preventiva, especialmente considerando que a condenação anterior ocorreu há
mais de doze anos.

Alega ainda que possui condições pessoais favoráveis, como residência fixa,
ocupação lícita, esposa grávida e filha menor, o que afastaria o risco à ordem pública e à
instrução criminal.
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Destaca que a prisão preventiva atenta contra o princípio da homogeneidade,
uma vez que se encontra cautelarmente preso em regime mais rigoroso do que aquele que
eventualmente lhe seria imposto no momento da condenação. Cita jurisprudência que
considera a reincidência, por si só, insuficiente para justificar a prisão preventiva, e
defende a aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no artigo 319 do Código
de Processo Penal.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja revogada a prisão
preventiva, com a aplicação de medidas cautelares diversas, permitindo que aguarde o
processo em liberdade. Contrarrazões não foram apresentadas (fls. 100).

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada apresenta a seguinte fundamentação (fls. 62-63):

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes argumentos:

[...]
Da análise dos autos de origem, depreende-se que a prisão em flagrante foi

convertida em preventiva pelo juiz de origem, que fez constar na decisão que o
delito imputado ao paciente é doloso e com pena máxima que supera os 4
(quatro) anos de reclusão. Além disso, pontuou que há prova de materialidade
e indícios de autoria, sendo necessária a prisão preventiva para a garantia da
ordem pública, uma vez que, em tese, o delito cometido poderia fomentar
outros delitos.

Fez constar o magistrado “a quo” que o paciente conta com condenação
anterior por crime de tráfico de drogas, sendo, portanto, reincidente, o que
entendeu ser indicativo de que a prática criminosa está presente na vida do
paciente, de modo que, em uma futura e eventual condenação, não será fixado
regime mais brando.

Ressaltou, por fim, que as medidas cautelares alternativas à prisão seriam
inadequadas para a reiteração delituosa e diante das circunstâncias do caso
concreto (fls. 39/41).

Nesse contexto, verifica-se a ausência de ilegalidade na r. decisão, que
restou suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem
pública, principalmente em razão da reincidência verificada, já que o ora
paciente ostenta condenação anterior por tráfico de entorpecentes e porte
/posse de arma/munição de uso restrito (autos n° 102660/2012 da 28ª Vara
Criminal da Comarca de São Paulo), condenação que, conforme PEC n°
7062528-98.2014.8.26.0032 (fls. 526), foi extinta somente em .10/10/2022
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Nesse sentido, mais uma vez com razão o juiz de origem, que fez constar
que, em razão da reincidência, em caso de eventual condenação, não será
fixado o regime mais brando ao ora paciente.

Em relação à alegação da impetrante quanto a ser o paciente o provedor e
responsável pelos filhos, ressalto que não há comprovação nos autos de que
seja o paciente o único responsável pelos filhos, que, inclusive, estão sob os
cuidados da genitora, conforme fls. 5 dos autos de origem.

Quanto às medidas cautelares alternativas previstas no artigo 319 do
Código de Processo Penal, estas são absolutamente inadequadas às
circunstâncias do presente feito (art. 202, inciso II, do Código de Processo
Penal), ante a imprescindibilidade da prisão preventiva.

Destarte, preenchidos os requisitos legais, não há que se falar em
ilegalidade da prisão preventiva determinada por decisão suficientemente
fundamentada [...] (e-STJ fls. 24/30).

A análise realizada pelo Tribunal de origem se encontra em linha com a jurisprudência
desta Corte de Justiça, acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que dão conta do
preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à
indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Nestas circunstâncias, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua
soltura" (AgRg no HC n. 844.095/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ). 18/12/2023 20/12/2023

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada. 

 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
inexistindo motivo para solução diversa.

Com efeito, a prisão preventiva foi mantida não só com base na
periculosidade concreta da conduta, de porte de munição, como também em razão da
reiteração delitiva do agravante, que já foi condenado anteriormente por tráfico de drogas
e porte/posse de arma/munição em outra ação penal, fundamentos válidos para a
segregação cautelar.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO.

PORTE DE MUNIÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO

AUTOMOTOR. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REQUISITOS. NÃO
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PREENCHIMENTO. REPROVAÇÃO DA CONDUTA. PRISÃO PREVENTIVA. MAUS

ANTECEDENTES. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.

AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de

que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a

ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Hipótese na qual o agravante foi flagrado com 1 cartucho calibre 5.56mm, munição de

uso restrito, enquanto conduzia veículo automotor com número de identificação de chassi e

de motor adulterado. Por ocasião da abordagem, teria informado que recebera o valor de R$

2.500,00 para se livrar do carro.

3. Conquanto seja eventualmente possível o reconhecimento da atipicidade material da

conduta de portar munição desacompanhada da respectiva arma de fogo, o contexto

examinado no caso, em que o agravante foi flagrado durante a suposta prática de outro

crime, ainda mais tratando-se de reincidente, não permite afastar a reprovação do

comportamento.

4. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de não admitir a

aplicação do princípio da insignificância quando as munições, apesar de em pequena

quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância que

efetivamente demonstra a lesividade da conduta (AgRg no REsp n. 2.085.215/SP, Relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 14/5/2024

).20/5/2024

5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência

da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se,

mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses

excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a

imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

6. No caso, o magistrado destacou os maus antecedentes do agravante, que ostenta duas

condenações pelo crime de roubo, e ação penal em andamento relativa a crime de

receptação.

7. Ademais, ressaltou-se a gravidade concreta da conduta, uma vez que o agravante, em

tese, conduzia veículo com sinais adulterados, compatível com o utilizado na prática de um

roubo, dentro do qual estavam a munição citada e uma touca do tipo "balaclava", tendo ele

Documento eletrônico VDA49300646 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 06/08/2025 14:13:32
Código de Controle do Documento: ef1ea73e-e5c9-4a1a-80bb-cc4fccd3fc75



próprio relatado que havia sido pago para se livrar do automóvel. A conduta é apta a denotar

a periculosidade do agravante e indicar vinculação às práticas delitivas, circunstância

reforçada pelo seu histórico criminal.

8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como residência fixa e trabalho lícito,

por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a

decretação da prisão preventiva.

9. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a substituição da

prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta

delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

10. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 958.751/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024

 

Por fim, quanto à suposta violação do princípio da homogeneidade
/proporcionalidade, "a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão
objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente
imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe ).22/10/2019 28/10/2019

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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